
1https://doi.org/10.11606/S1518-8787.2019053000597

Artigo Original Rev Saude Publica. 2019;53:34

Percepção de agentes operadores 
do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar
Daniele Mendonça FerreiraI , Roseane Moreira Sampaio BarbosaI , Nathália Corrêa 

FinizolaI , Daniele da Silva Bastos SoaresI , Patrícia HenriquesI , Silvia PereiraI , 

Clarice Soares CarvalhosaI , Ana Beatriz Franco Sena SiqueiraI , Patricia Camacho DiasI

I	 Universidade Federal Fluminense. Faculdade de Nutrição Emília de Jesus Ferreiro. Departamento de Nutrição 
Social. Niterói, RJ, Brasil

RESUMO

OBJETIVO: Identificar a percepção de agentes operadores sobre o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. 

MÉTODOS: Trata-se de um estudo observacional, transversal e quali-quantitativo desenvolvido 
em amostra não probabilística e selecionada por conveniência em um evento promovido pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em 2015 no Rio de Janeiro. Os dados foram 
coletados com o auxílio de um questionário cujas questões se relacionavam a categorias 
pré-definidas relacionadas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. O questionário foi 
respondido por 43 nutricionistas, 41 membros do Conselho de Alimentação Escolar e 16 gestores 
da alimentação escolar de 38 municípios do Rio de Janeiro. A análise das narrativas foi baseada 
em referenciais de análise cognitiva de políticas públicas. A associação entre as variáveis foi 
investigada com o teste qui-quadrado, sendo calculado o poder do teste das associações. 

RESULTADOS: A percepção da execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
foi caracterizada por alguns desafios: 1) baixo quantitativo de nutricionistas para atender à 
demanda das escolas; 2) baixa adesão à chamada pública para compra de produtos da agricultura 
familiar por dificuldades burocráticas e insuficiência de produção local de alimentos; 3) reduzida 
abrangência das ações de educação alimentar e nutricional pela restrição dos recursos humanos, 
materiais e financeiros; e 4) limitação na atuação do Conselho de Alimentação Escolar por 
oferta insuficiente de capacitação e de transporte para as visitas regulares. A adequação do 
quantitativo de nutricionistas mostrou associação estatisticamente significante com a compra 
de produtos da agricultura familiar (p = 0,002; poder = 99%) e com as atividades de educação 
alimentar e nutricional (p = 0,021; poder = 79%). 

CONCLUSÕES: Os resultados indicam a necessidade de contratação de nutricionistas em 
número suficiente para atender às demandas do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
investimento em atividades educativas de alimentação saudável nas escolas, capacitação do 
Conselho de Alimentação Escolar, maior disponibilidade de veículos para visitas escolares e 
assistência aos agricultores familiares para facilitar a participação em programas de compras 
institucionais e oportunizar a diversificação de produção.
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de Administração Institucional. Nutrição em Saúde Pública. 
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INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um dos maiores e mais antigos 
do mundo e, no Brasil, integra a política de Segurança Alimentar e Nutricional1. Seus 
principais objetivos estão relacionados à oferta de refeições que garantam as necessidades 
nutricionais durante a permanência dos alunos na escola e à formação de hábitos 
alimentares saudáveis2. Desde sua implantação em 1955, os dispositivos legais que 
regulamentam o programa têm apresentado avanços técnicos e operacionais por meio 
de revisões e atualizações3–5 com vistas à garantia do direito humano à alimentação 
adequada (DHAA). Dentre essas mudanças, destacam-se a inserção do nutricionista como 
responsável técnico (RT), o controle social da execução do programa pelo Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE) e a compra de alimentos provenientes da agricultura familiar, 
com investimento de no mínimo 30% do repasse financeiro realizado pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE)3,6.

Considerando que o PNAE é um dos mais importantes programas de promoção da saúde 
do país, fato evidenciado por sua contribuição para a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos da rede pública de educação básica5, é fundamental que seus 
princípios e diretrizes sejam executados integralmente pelos agentes envolvidos. No entanto, 
diversos municípios brasileiros apresentam problemas em sua execução, tais como o baixo 
percentual de compras dos gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar7,8, o não 
cumprimento das atribuições do CAE como controle social9, a utilização equivocada pelas 
entidades executoras (EEx) dos repasses financeiros praticados pelo FNDE10, o planejamento 
dos cardápios sem considerar a sazonalidade e a diversidade de alimentos regionais11 e o 
quantitativo insuficiente de nutricionistas12.

Tais limitações merecem ser melhor compreendidas, de modo a facilitar a proposição de 
estratégias que contribuam para superar os desafios. Contudo, os estudos pouco exploram 
o contexto em que as ações previstas pelo programa são desenvolvidas, expressando de 
forma superficial a procedência desses obstáculos. Assim, este estudo objetivou identificar 
a percepção dos agentes operadores do PNAE sobre o cumprimento de seus principais 
parâmetros legais.

MÉTODOS

Aspectos Éticos

O estudo está em consonância com a Resolução 466 de 12 de dezembro de 2012. Este 
projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal Fluminense 
(CAAE 3620.0.000.258-10).

Os participantes da pesquisa assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido após 
serem informados sobre os procedimentos deste estudo. As questões foram respondidas 
por escrito sem identificação pessoal nem do município. Apenas a função do participante 
foi identificada para análise dos dados.

Delineamento e Amostra

Trata-se de um estudo observacional descritivo de corte transversal e abordagem 
quali-quantitativa desenvolvido em uma amostra não probabilística e selecionada por 
conveniência. Foram convidados a participar os agentes operadores do PNAE presentes 
no evento “Encontro Técnico do Programa Nacional de Alimentação Escolar”a, promovido 
pelo FNDE em 2015 na região metropolitana do Rio de Janeiro.

O cálculo do tamanho da amostra foi realizado com o pacote pwr do programa R 
versão 3.4.3 (R Core Team, Áustria). Considerando os fatores e respectivos níveis do 
questionário semiestruturado, o poder do teste de 80% e o nível de significância de 

a Encontro Técnico do Programa 
Nacional de Alimentação 
Escolar, 23 set 2015; Niterói, RJ 
[citado 1 fev 2019]. Disponível 
em: http://www.uff.br/?q=events/
i-encontro-tecnico-do-programa-
nacional-de-alimentacao-escolar
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5%, são necessários 85 participantes (4x3: 6 graus de liberdade) para se observar um 
tamanho de efeito médio a forte (w = 0,4).

Participaram do evento 189 agentes operadores do PNAE de 58 municípios, sendo excluídos 
aqueles localizados fora do estado do Rio de Janeiro (n = 5). Um total de 100 participantes 
aceitou participar da pesquisa, compreendendo nutricionistas (n = 43), membros do CAE 
(n = 41) e gestores da alimentação escolar (n = 16) de 38 (41,3%) dos 92 municípios do 
estado do Rio de Janeiro. Dentre os municípios representados neste estudo, 33 (86,8%) são 
predominantemente urbanos, enquanto 5 (13,2%) são rurais13. A distribuição de agentes por 
município compreendeu: um município com nove agentes, dois municípios com seis agentes, 
um município com cinco agentes, quatro municípios com quatro agentes, 11 municípios 
com três agentes, seis municípios com dois agentes e 13 municípios com apenas um agente.

Procedimentos

As informações foram coletadas por meio de um questionário semiestruturado construído 
pelos pesquisadores a partir das categorias de análise pré-definidas neste estudo. As questões 
abordavam os seguintes itens relacionados à execução do PNAE nos municípios do Rio de 
Janeiro: adequação do quantitativo de nutricionistas no programa; percentual de compra e 
tipos de alimentos provenientes da agricultura familiar; principais dificuldades encontradas 
na execução do PNAE; desenvolvimento de atividades educativas para a promoção da 
alimentação saudável nas escolas; e atuação do CAE no município.

Análise dos Dados Qualitativos

Utilizou-se a análise de conteúdo14 das narrativas como ferramenta para identificar as 
principais ideias e percepções dos sujeitos sobre a operacionalização do PNAE nos municípios 
estudados. Para tanto, obedeceu-se às seguintes etapas:

1.	 Pré-exploração do material: leitura flutuante de todo o conteúdo das respostas contidas 
no questionário, com o objetivo de apreender e organizar de forma não sistematizada as 
principais ideias e percepções que forneceram indícios iniciais para uma apresentação 
mais sistematizada dos dados nas fases seguintes;

2.	 Categorização apriorística: uso de categorias pré-definidas baseadas na execução do 
PNAE: atuação dos nutricionistas; compra de alimentos da agricultura familiar; atuação 
do CAE no município; ações de educação alimentar e nutricional; dificuldades diversas 
na execução do PNAE.

3.	 Seleção das subcategorias de análise: orientada pelas questões de pesquisa a serem 
respondidas, correspondentes aos itens relacionados à execução do PNAE. As subcategorias 
de análise foram identificadas a partir de recortes do texto por um processo indutivo, 
considerando a mensagem explícita e as significações não aparentes do contexto. 
O agrupamento das unidades de análise se baseou na repetição de conteúdos comuns 
à maioria dos respondentes e na relevância implícita, quando o tema era considerado 
importante para o estudo, mas não se repetia no relato dos respondentes.

Todo esse processo foi realizado em conjunto com os pesquisadores para evitar viés de 
percepção e proporcionar uma visão diferenciada sobre as categorias propostas.

A análise das narrativas foi fundamentada na percepção dos sujeitos que participam da 
operacionalização do PNAE em municípios do estado do Rio de Janeiro. Desse modo, 
o programa foi considerado como prática social15 e analisado com base em referenciais do 
campo da análise cognitiva de políticas públicas16.

Análise Estatística

Os dados foram tabulados em tabelas de contingência e analisados no programa estatístico 
SPSS versão 21 (IBM, EUA). As variáveis foram descritas por frequência absoluta e relativa 
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(n, %). A associação entre as variáveis categóricas foi investigada por meio do teste 
qui-quadrado (χ2). Para tabelas 2 x 2 foi utilizado o teste exato de Fisher. O poder do teste 
(1-b) foi calculado com o programa R versão 3.4.3 (R Core Team, Áustria) e o pacote pwr. 
O nível de significância (a) adotado corresponde a 5%.

RESULTADOS

O Quadro apresenta a síntese qualitativa da percepção dos agentes operadores do PNAE 
sobre os principais desafios encontrados na execução do programa em seus municípios. 
Foram definidas a priori cinco categorias relacionadas com os principais itens do PNAE. 
Quatorze subcategorias foram identificadas a posteriori por refletirem as dificuldades 
expressas no conteúdo relatado. As respectivas categorias e subcategorias compreendem: 
atuação dos nutricionistas (atribuições, adequação quantitativa, carga horária e vínculo 
empregatício), compra de alimentos da agricultura familiar (obtenção de declaração de 
aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, produção local 
e tipos de alimentos adquiridos), atuação do CAE no município (transporte, capacitação 
dos membros e participação), ações de educação alimentar e nutricional (quantitativo 
insuficiente de nutricionistas, abrangência das ações educativas e recursos financeiros) 
e dificuldades diversas na execução do PNAE (repasse financeiro e excesso de trabalho 
administrativo para o nutricionista).

A Tabela 1 apresenta dados sobre a execução dos itens preconizados pelo PNAE segundo 
relatos dos agentes operadores. Observa-se que a maioria dos nutricionistas (n = 39; 90,7%) 
e dos membros do CAE (n = 34; 75,6%) considera o número de profissionais insuficiente 
para a realização de todas as atividades atribuídas pelo PNAE (p = 0,008; poder = 80%). 
A principal justificativa para essa opinião se relaciona à elevada demanda de unidades 
escolares com grande número de alunos (Quadro, item A1), dificultando a assistência e 
execução de suas atribuições de monitoramento do estado nutricional dos estudantes 
e a elaboração de projetos para promoção da alimentação saudável e de atividades de 
educação nutricional nas escolas. A sobrecarga e a urgência de atividades burocráticas 
e administrativas também foram apontadas como uma barreira para a execução das 
atribuições técnicas (Quadro, item E2).

A compra de alimentos provenientes da agricultura familiar acima de 30% dos recursos 
fornecidos pelo FNDE foi relatada por 70,1% (n = 47) dos respondentes e a aquisição de 
alimentos orgânicos apresentou frequência de 12,5% (n = 11). No entanto, essas variáveis 
não apresentaram associação estatisticamente significante com os agentes operadores do 
PNAE (p > 0,05). Os alimentos comumente adquiridos da agricultura familiar vêm na forma 
in natura, incluindo: alface, tomate, aipim, inhame, cheiro verde, repolho, abóbora, couve, 
banana, laranja, abacaxi, batata-doce, cheiro-verde, cenoura, beterraba, caqui, quiabo, 
ovos, mel e leite. Analisando as respostas por município, 55,3% (n = 21) realizavam a compra 
acima de 30%, enquanto 10,5% (n = 4) ainda não haviam adquirido os gêneros alimentícios 
por estarem em processo de chamada pública. A principal justificativa apresentada para 
a compra de alimentos da agricultura familiar foi o cumprimento da legislação. Apesar de 
conseguirem cumprir a exigência, 21,0% (n = 8) dos municípios relataram dificuldades por 
falta da aquisição da declaração de aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf) pelos agricultores (Quadro, item B1) e pela insuficiência de 
produção local de alimentos (Quadro, item B2).

A existência de atividades educativas para promoção da alimentação saudável nas escolas 
foi relatada por 83,7% (n = 82) dos respondentes. Capacitações por meio de oficinas com 
as merendeiras foram as principais atividades realizadas (Quadro, item D2). Em menor 
frequência, dinâmicas de grupo com alunos e palestras com os pais promovidas por 
nutricionistas, professores e pedagogos também foram incluídas nas ações de educação 
nutricional. Entretanto, não foi mencionada a periodicidade destas atividades. Dentre os 
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Quadro. Categorias de análise sobre as dificuldades de execução dos parâmetros preconizados pelo 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), segundo relatos dos seus agentes operadores.

Categorias Subcategorias Narrativas

A. Atuação dos 
nutricionistas

1. Atribuições

“A sobrecarga de tarefas é inevitável, diante das muitas tarefas envolvidas 
no planejamento, execução e prestação de contas ao PNAE.” (Gestor da 

alimentação escolar)
“Ações são bem complexas, principalmente visitas de monitoramento 
e acompanhamento das unidades escolares, visto as demandas para o 

cumprimento do PNAE.” (Membro do CAE)

2. Adequação 
quantitativa

“Pela Resolução nº 465/2010 do CFN (Conselho Federal de 
Nutricionistas), o quantitativo deveria ser de 7 [nutricionistas] (1 RT + 6 
QT); portanto, não é suficiente, pois temos 1 RT e 1 QT.” (Nutricionista)

“Não atendemos ao quadro estabelecido pelo CFN.” (Nutricionista)

3. Carga horária

“Atuo apenas 20 horas no PNAE e não existem outras nutricionistas no 
quadro. Impossível cumprir todas as ações obrigatórias pela Resolução nº 

465.” (Nutricionista)
“Um profissional nutricionista com carga horária de 20 horas para 

atender a 14 escolas tem dificuldade de dar todo apoio necessário às 
escolas.” (Nutricionista)

4. Vínculo 
empregatício

“Só há uma nutricionista concursada, e as contratadas, embora tenham 
competência, não conseguem autonomia.” (Membro do CAE)

B. Compra de 
alimentos da 
agricultura 
familiar

1. Aquisição da 
declaração de 

aptidão ao Pronaf

“Muitos agricultores não têm interesse em adquirir a DAP, pois têm 
que pagar taxas ou impostos que constam nas leis, e [eles] têm bom 

escoamento de seus produtos nas feiras.” (Nutricionista)
“Não conseguimos atingir um percentual maior por conta das 

quantidades de DAP.” (Membro do CAE)

2. Produção local

“A demanda do município é superior à quantidade e variedade de 
gêneros ofertados pela cooperativa local.” (Nutricionista)

“A produção da agricultura familiar é insuficiente. Agricultores de outros 
municípios não têm interesse em participar da chamada pública.” 

(Membro do CAE)

C. Atuação 
do CAE no 
município

1. Transporte

“Nem sempre tem o carro para realização de visitas às unidades 
escolares no município para fiscalização da alimentação escolar.” 

(Membro do CAE)
“Falta transporte para as visitas regulares.” (Membro do CAE)

2. Capacitação 
dos membros

“Os conselheiros não são capacitados e esclarecidos sobre suas 
responsabilidades.” (Gestor da alimentação escolar)

“Eu acho que tem que existir capacitação para os membros do conselho, 
pois há muita falta de conhecimento.” (Gestor da alimentação escolar)

3. Participação

“Nem todos os integrantes participam ativamente.” (Gestor da 
alimentação escolar)

“Falta engajamento do CAE nas atividades que deveriam ser 
desenvolvidas – visitas, acompanhamento da gestão.” (Nutricionista)

D. Ações de 
educação 
alimentar e 
nutricional

1. Quantitativo 
insuficiente de 
nutricionistas

“As escolas desenvolvem eventualmente algumas atividades, porém é 
difícil a atuação do nutricionista nessas atividades.” (Nutricionista)

“Mas muito pouca [atividade educativa] é realizada, devido [a haver] 
apenas um nutricionista para tudo.” (Membro do CAE)

2. Abrangência 
das ações 
educativas

“Muitas iniciativas por parte da sociedade civil (conselhos) e técnicos 
comprometidos, mas não atingimos o ideal [(política pública)].” 

(Membro do CAE)
“Quando acontece algo, é desenvolvido por algumas escolas de maneira 

isolada.” (Membro do CAE)
“Realizando ‘encontros’ com as merendeiras.” (Nutricionista)

“Foram realizadas atividades para as merendeiras (“Cozinha Brasil”) em 
parceria com o Sesi do Rio de Janeiro.” (Nutricionista)

3. Recursos 
financeiros

“[...] e poderia haver repasse financeiro para realizar atividades de 
educação nutricional.” (Nutricionista)

E. Dificuldades 
diversas na 
execução do 
PNAE

1. Repasse 
financeiro

“A maior dificuldade é quanto à verba para aquisição de alimentos. 
Em contrapartida, há cobranças para atendermos às necessidades 

nutricionais.” (Nutricionista)
“O valor do repasse é pequeno para atender às necessidades nutricionais 

dos alunos.” (Nutricionista)

2. Excesso 
de trabalho 

administrativo para 
o nutricionista

“Montar um setor de nutrição com profissionais para realizar os trabalhos 
administrativos.” (Nutricionista)

“Como as nutricionistas ficam muito tempo em atividades 
administrativas, é difícil realizar ações em todas as escolas para 

promoção de alimentação saudável.” (Nutricionista)

CAE: Conselho de Alimentação Escolar; Sesi: Serviço Social da Indústria; Pronaf: Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar; DAP: Declaração de Aptidão ao Pronaf; RT: responsável técnico; QT: quadro técnico
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principais critérios configurados como impasses para a realização das ações educativas estão 
as dificuldades com os recursos humanos, devido à quantidade insuficiente de nutricionistas 
e outros profissionais de apoio (Quadro, item D1), e a disponibilidade de recursos financeiros 
e materiais para desenvolver rotineiramente as oficinas (Quadro, item D3).

A maioria dos respondentes (n = 66; 67,3%) classificou a atuação do CAE nos municípios 
como boa, e de modo significativo (p = 0,009; poder = 86%); os próprios membros do conselho 
(n = 36; 80%) classificaram sua atuação como boa. Dentre as ações desenvolvidas, destacam-se 
as visitas técnicas e fiscalização das escolas, participação em reuniões, conversa com os 
alunos sobre a aceitação de cardápios e o acompanhamento da aplicação dos recursos 
do PNAE. As qualificações regular e ruim foram, em sua maioria, atribuídas à falta de 
capacitação para os conselheiros e de transporte para as visitas regulares (Quadro, itens 
C2 e C1, respectivamente).

A Tabela 2 apresenta a associação estatisticamente significante da adequação do quantitativo 
de nutricionistas no PNAE com a compra de alimentos da agricultura familiar (p = 0,002; 
poder = 99%) e com as atividades de educação alimentar e nutricional (EAN) (p = 0,021; 
poder = 79%), indicando que os municípios com dificuldades de cumprir os parâmetros da 
legislação são aqueles com número insuficiente de nutricionistas, segundo a opinião dos 

Tabela 1. Características da execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar segundo relatos 
dos agentes operadores de 38 municípios do Rio de Janeiro.

Característica

Amostra

Total p*; 
poder

Gestores da 
alimentação 

escolar

Membros 
do CAE

Nutricionistas

n = 12 n = 45 n = 43 n = 100

Número suficiente de nutricionistas
0,008; 
0,80

Sim 5 (26,3%) 11 (57,9%) 3 (15,8%) 19 (19,0%)

Não 6 (7,6%) 34(43,0%) 39 (49,4%) 79 (79,0%)

Não responderam 1 (50,0%) 0 (0,0%) 1 (50,0%) 2 (2,0%)

Compra de alimentos da agricultura 
familiar

0,080; 
0,51

Acima de 30% 8 (17,0%) 17 (36,2%) 22 (46,8%) 47 (47,0%)

Abaixo de 30% 1 (5,0%) 13 (65,0%) 6 (30,0%) 20 (20,0%)

Não responderam 3 (9,0%) 15 (45,5%) 15 (45,5%) 33 (33,0%)

Compra de alimentos orgânicos
0,390; 
0,21

Sim 0 (0,0%) 5 (45,5%) 6 (54,5%) 11 (11,0%)

Não 11 (14,2%) 33 (42,9%) 33 (42,9%) 77 (77,0%)

Não responderam 1 (8,4%) 7 (58,3%) 4 (33,3%) 12 (12,0%)

Atividades de educação alimentar e 
nutricional

0,289; 
0,27

Sim 11 (13,4%) 34 (41,5%) 37 (45,1%) 82 (82,0%)

Não 1 (6,3%) 10 (62,5%) 5 (31,3%) 16 (16,0%)

Não responderam 0 (0,0%) 1 (50,0%) 1 (50,0%) 2 (2,0%)

Atuação do CAE 
0,009; 
0,86

Boa 6 (9,1%) 36 (54,5%) 24 (36,4%) 66 (66,0%)

Regular 6 (23,1%) 9 (34,6%) 11 (42,3%) 26 (26,0%)

Ruim 0 (0,0%) 0 (0,0%) 6 (100,0%) 6 (6,0%)

Não responderam 0 (0,0%) 0 (0,0%) 2 (100,0%) 2 (2,0%)

CAE: Conselho de Alimentação Escolar
Valores apresentados como frequência absoluta e relativa (%). 
Valores em negrito representam significância estatística.
* Teste qui-quadrado para associação entre variáveis categóricas.
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participantes. A opinião sobre a qualidade da atuação do CAE não apresentou associação 
estatisticamente significante com a compra de alimentos orgânicos (p = 0,729; poder = 10%) 
e da agricultura familiar (p = 0,273; poder = 28%), nem com as atividades de EAN (p = 0,905; 
poder = 7%).

Isolando as respostas quantitativas dos agentes operadores do PNAE pertencentes ao mesmo 
município (25 municípios com mais de um agente), poucos apresentaram divergências 
entre si. Em relação à adequação do número de nutricionistas e compra de alimentos 
orgânicos, apenas 8% (n = 2) dos municípios apresentaram divergência nas respostas. 
Em relação à compra da agricultura familiar, 16% (n = 4) dos municípios apresentaram 
discordância. As questões com mais divergências foram aquelas relacionadas à realização 
de atividades de EAN (n = 6; 26% dos municípios) e a atuação do CAE (n = 5; 20,8% dos 
municípios). Essa observação é importante para identificar se as respostas refletem a 
realidade de cada município.

DISCUSSÃO

A análise integrada das narrativas, com base nos diferentes seguimentos de sujeitos que 
participam diretamente da operacionalização do PNAE nos municípios, indica como 
principais questões estratégicas para a garantia da qualidade do programa os aspectos 
relacionados com a estrutura institucional, a articulação com agricultores familiares, 
o aporte financeiro e a participação social.

Sobre a atuação dos nutricionistas, quase a totalidade deles relatou um número insuficiente 
de profissionais, evidenciando possíveis limitações para o cumprimento das atribuições 
definidas no programa, o que gera sobrecarga de trabalho. O número ideal de nutricionistas 
para atuação no programa é referenciado na Resolução 26/2013 do FNDE5, a qual segue os 
parâmetros numéricos mínimos para contratação de profissionais por unidade executora do 
PNAE estabelecidos na Resolução 465/2010 do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN)4. 
Segundo essa resolução, toda entidade executora deverá ter um nutricionista responsável 
técnico pelo programa, independentemente do número de alunos. A partir de 501 alunos, 
deverá ter também um nutricionista no quadro técnico (QT), aumentando o quantitativo 
de nutricionistas à medida que aumenta o número de alunos. Foram observados relatos de 
existência de um nutricionista para cada 5.000 alunos, cenário em que deveria haver um 
nutricionista RT e três nutricionistas do QT4.

Tabela 2. Associação entre a adequação do quantitativo de nutricionistas e qualidade da atuação do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 
e os parâmetros preconizados no Programa Nacional de Alimentação Escolar segundo relatos dos agentes operadores.

Variável
Compra de alimentos 
da agricultura familiar p*; poder

Compra de alimentos 
orgânicos p*; poder

Atividades de educação 
alimentar e nutricional p*; poder

< 30% > 30% Sim Não Sim Não

Adequação do quantitativo de 
nutricionistas

Sim
0

(0,0%)
15

(100,0%)
0,002; 
0,99

3
(17,6%)

14
(82,4%)

0,374;
0,11

19
(100,0%)

0
(0,0%)

0,021; 
0,79

Não
20

(38,5%)
32

(61,5%)
8

(11,6%)
61

(88,4%)
61

(79,2%)
16

(20,8%)

Atuação do CAE

Boa
16

(36,4%)
28

(63,6%)
0,273;
0,28

8
(13,8%)

50
(86,2%)

0,729; 
0,10

55
(84,6%)

10
(15,4%)

0,905; 
0,07

Regular
3

(17,6%)
14

(82,4%)
2

(8,7%)
21

(91,3%)
21

(80,8%)
5

(19,2%)

Ruim
1

(16,7%)
5

(83,3%)
1

(20,0%)
4

(80,0%)
5

(83,3%)
1

(16,7%)

Valores apresentados como frequência absoluta e relativa (%). 
Valores em negrito representam significância estatística.
* Teste qui-quadrado para associação entre variáveis categóricas.



8

Percepção do programa de alimentação escolar Ferreira DM et al.

https://doi.org/10.11606/S1518-8787.2019053000597

Outras duas questões importantes mencionadas pelos nutricionistas são a carga horária 
semanal contratada de 20 horas e a diferença de vínculos empregatícios entre os profissionais, 
o que contribui para a redução da autonomia e para a rotatividade daqueles com vínculo 
de trabalho celetista. Diante deste cenário, o monitoramento e a execução das diretrizes 
do PNAE ficam comprometidos, dificultando a vigilância do estado nutricional dos alunos, 
a realização de atividades de educação alimentar e nutricional e a supervisão de todo o 
processo produtivo de refeições, desde a aquisição dos alimentos até a distribuição de 
forma a atender os princípios da segurança alimentar e nutricional, incluindo a garantia 
das condições higiênico-sanitárias adequadas11,17.

Quanto à participação da agricultura familiar na alimentação escolar, a porcentagem 
mínima de aquisição tornou-se obrigatória a partir de janeiro de 20103, favorecendo a 
sustentabilidade, redução do êxodo rural e maior oferta de empregos com desenvolvimento 
local6. Neste estudo, a maioria (55,3%) dos municípios relatou realizar a compra de alimentos 
da agricultura familiar acima de 30% dos recursos financeiros federais. No entanto, esse 
percentual foi inferior ao encontrado por Ferigollo et al.18 (71,2%) em estudo realizado nos 
municípios do Rio Grande do Sul. De acordo com Saraiva et al.6, a região Sul destaca-se 
na produção da agricultura familiar e no abastecimento interno de alimentos, o que 
pode justificar sua experiência bem-sucedida. Alguns municípios do Rio de Janeiro ainda 
apresentam dificuldades, que, segundo os relatos, se referem principalmente à falta de 
agricultores com a declaração de aptidão ao Pronaf (DAP) para concorrer ao processo de 
chamada pública e à produção local insuficiente para atender à demanda da alimentação 
escolar. A DAP é utilizada para identificar e qualificar as unidades familiares de produção 
agrária e dá acesso a linhas de crédito do Pronaf e a outras políticas de compra pública do 
governo federal, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o PNAE. Segundo os 
agentes operadores do PNAE, o principal entrave está relacionado a questões burocráticas, 
como a existência de agricultores que não declaram ou declaram uma parcela reduzida das 
vendas por meio das notas fiscais, dificultando a comprovação da renda agrícola exigida 
para emissão da DAF.

Outra dificuldade relatada em relação à compra de alimentos da agricultura familiar está 
associada à falta de adequação da demanda da alimentação escolar à produção local. 
Alguns municípios, especialmente aqueles com características mais urbanas que rurais, 
apresentam produção insuficiente em quantidade e variedade dos gêneros alimentícios. 
Apesar de a legislação permitir a compra de agricultores de municípios vizinhos, alguns 
relatos apontaram que eles não mostram interesse de venda em virtude da logística de 
transporte dos gêneros alimentícios até as escolas. Saraiva et al.6, em estudo sobre o 
tema nas cinco regiões brasileiras, atribuíram o não atendimento da legislação à falta 
de planejamento adequado dos cardápios e à estimativa inadequada da demanda de 
alimentos necessários, ressaltando a importância da integração entre os compradores 
e os agricultores. São necessárias articulações entre os agricultores familiares e os 
gestores da alimentação escolar, concretizadas sob a forma de apoio técnico e logístico, 
pois facilitam a inserção dos produtores nos mercados e o acesso à chamada pública19. 
Neste estudo foi observado que o número insuficiente de nutricionistas no programa, 
segundo opinião dos participantes, esteve associado ao percentual insuficiente de 
compras. Assim, considera-se que a adequação do número desses profissionais é um 
fator importante para a elaboração de cardápios adequados, com respeito à cultura 
local, para o estreitamento da relação com o agricultor familiar e, finalmente, para o 
cumprimento da legislação.

Em estudo realizado em municípios da região Sul e publicado em 20159, foi observado 
apoio à participação do pequeno agricultor no PNAE. No entanto, apenas um dos três 
municípios avaliados atingiu o mínimo de 30%. Presume-se então que o sucesso da 
participação da agricultura familiar no PNAE vai além do apoio ao agricultor, sendo 
necessária a valorização e formação adequada do nutricionista para a atuação nesse 
processo. A abordagem de temas que extrapolam o campo da saúde, tais como a alimentação 
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escolar e a segurança alimentar e nutricional, que abarcam questões relacionadas com 
a produção, abastecimento, comercialização, acesso e consumo alimentar, ocupam um 
lugar ainda incipiente na matriz curricular dos cursos de nutrição nas instituições de 
ensino superior públicas e privadas do país20.

Saraiva et al.6 destacaram a necessidade de inserir esse processo de compra nas diversas 
políticas públicas governamentais e destacam como fundamental o planejamento de 
estratégias capazes de enfrentar esses desafios. Dentre as estratégias, os autores descrevem 
a adequação das estruturas institucionais como fundamental e apontam como exemplo a 
assessoria técnica para agricultores, adequação da infraestrutura de logística e armazenagem, 
diagnóstico da realidade agrícola local e a criação de espaços de debate e planejamento 
com agricultores, gestores e escolas.

Conforme previsto no artigo 19 da Resolução 26 de junho de 20135, a compra de alimentos 
orgânicos deve ser priorizada no PNAE. O baixo percentual relatado de aquisição de 
alimentos orgânicos não apresentou relação com o quantitativo de nutricionistas do 
programa, podendo referir-se à dificuldade de parceria com associações de produtores 
de alimentos orgânicos e de planejamento ou à busca pelo melhor preço, pois seu custo 
superior aos alimentos convencionais dificulta a inclusão no planejamento dos cardápios 
para a alimentação escolar. Entretanto, segundo a legislação vigente, os produtos orgânicos 
ou agroecológicos podem ser adquiridos por um valor até 30% maior em relação aos preços 
estabelecidos para produtos convencionais5.

O Programa de Alimentação Escolar Orgânica, presente em Santa Catarina, conta com 
recursos financeiros provenientes do estado21. Silva e Souza22, estudando a oferta e demanda 
de alimentos orgânicos para a alimentação escolar, observaram que em 2010 apenas 17,7% 
dos municípios de Santa Catarina realizaram compras desse tipo de alimento. Segundo 
relato dos nutricionistas, 42% afirmaram ter dificuldades na aquisição e utilização de 
alimentos orgânicos no PNAE, sendo as principais: falta de produtos no mercado, resistência 
das merendeiras em função da aparência dos alimentos, preço dos alimentos e falta de 
certificação orgânica.

Em relação ao controle social do programa, o estudo mostrou que alguns municípios têm 
carência de visitas do CAE às escolas, apresentando como principal justificativa a falta de 
transporte. Outras dificuldades apresentadas referem-se à falta de oferta de capacitação 
de seus membros e de adesão à participação nas atividades atribuídas pelos dispositivos 
legais. De acordo com a legislação5, a EEx deve oferecer a infraestrutura necessária para 
o deslocamento dos membros do conselho, e o não cumprimento desse dever prejudica 
o monitoramento das diretrizes do programa. Resultados similares foram encontrados 
por Souza23, que observou um funcionamento precário dos CAE dos municípios de 
Minas Gerais e Espírito Santo, destacando as condições de trabalho inadequadas dos 
conselheiros, aliadas ao desconhecimento das normativas e regimentos do programa. 
Promover espaços de formação para os membros do conselho é uma forma de fortalecer 
sua atuação como órgão fiscalizador e a aplicação adequada dos recursos financeiros 
na alimentação escolar.

Neste estudo, os participantes classificam a atuação do CAE nos municípios entre boa e 
regular, percepção que não está significativamente associada com as compras de produtos 
da agricultura familiar e alimentos orgânicos, nem com a realização de atividades de 
EAN. É importante considerar que se trata da percepção dos participantes e não de 
uma avaliação ou análise da atuação do órgão. Alguns estudos constataram que, em 
municípios nos quais o CAE realizou cerca de 20 reuniões ao ano, houve o impedimento 
da terceirização da alimentação escolar e o maior acompanhamento da elaboração 
e aceitação dos cardápios pelos alunos10,24, bem como a exigência de contratação de 
nutricionista para o programa, reforçando a influência prática dos conselhos na melhoria 
do PNAE7 e no apoio à alimentação saudável.
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Entre as diretrizes do PNAE, a necessidade de inserção da educação alimentar e nutricional 
no processo ensino-aprendizagem ganhou destaque. Para o desenvolvimento de hábitos 
alimentares saudáveis, não basta oferecer um cardápio adequado; são necessárias 
também ações educativas para melhor compreensão dos escolares, que estão em fase de 
desenvolvimento cognitivo25. Tal inserção curricular vem sendo desenvolvida por meio de 
temas relacionados à segurança alimentar e nutricional, que integram alimentação, nutrição 
e práticas saudáveis de vida3. Destaca-se a importância da EAN, a partir da abordagem da 
segurança alimentar e nutricional, na ampliação dos sentidos atribuídos à alimentação 
saudável em uma perspectiva do DHAA entre os agentes da escola26.

Segundo o FNDE, a EAN é considerada como “o conjunto de ações formativas, de prática 
contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que objetiva 
estimular a adoção voluntária de práticas e escolhas alimentares saudáveis, que colaborem 
para a aprendizagem, o estado de saúde do escolar e a qualidade de vida do indivíduo”27. 
O estudo mostrou escassa realização de atividades educativas sobre alimentação e nutrição 
com a comunidade escolar como um todo, sendo que os municípios mais prejudicados foram 
aqueles com quantitativo insuficiente de nutricionistas, segundo opinião dos participantes. 
A ausência da inserção do tema na rede de ensino não contribui para a eficácia do PNAE, 
uma vez que a prática deve estar aliada à teoria para que ocorra uma construção significativa 
do conhecimento sobre a alimentação saudável.

Considerando o grande número de escolas para atuação de cada nutricionista nas 
atividades de EAN, sugere-se investir na formação dos atores da comunidade escolar que 
apresentam algum envolvimento com o programa, tais como professores, manipuladores 
de alimentos, diretores e pais, de forma a compartilhar vivências em alimentação e nutrição 
e contribuir para construção de um ambiente promotor da alimentação saudável. Gabriel 
et al.9, em estudo que avaliou a gestão municipal do PNAE nas três capitais da região Sul 
do Brasil, observaram ausência da atuação pedagógica na maioria das cidades estudadas. 
Apenas uma capital realizava projetos educativos sobre alimentação e nutrição envolvendo 
toda a rede de educação municipal. Uma das capitais realizou capacitação em EAN com 
alguns dos professores, porém não implementou a avaliação metodológica de formação. 
Duas capitais apresentaram o tema alimentação saudável inserido no currículo escolar, 
mas essa inserção foi considerada incipiente.

Apesar de as ações de EAN serem de caráter obrigatório e função do nutricionista inserido 
no PNAE2,4,5, Mello et al.17, em estudo realizado em municípios nordestinos, observaram 
que apenas 33% dos nutricionistas entrevistados as realizavam com frequência. A falta 
de estímulo, baixos salários e desvalorização da categoria profissional foram apontados 
como possíveis fatores para essa baixa frequência. Voos e Schuch28, estudando a atuação 
do nutricionista no PNAE no estado do Rio Grande do Sul, observaram que os principais 
motivos relatados para não realização dessas atividades foram o baixo quantitativo de 
nutricionistas para atender à demanda e a falta de apoio e interesse dos governantes da 
cidade em resolver o problema.

Os resultados deste estudo devem ser interpretados considerando suas vantagens e 
limitações. Primeiro, a participação de diferentes agentes operadores do PNAE (nutricionistas, 
gestores e membros do CAE) de aproximadamente 40% dos municípios do estado sugere 
uma moderada representatividade do Rio de Janeiro. A inclusão de outros municípios 
pode contribuir com percepções socialmente diferentes e deve ser considerada em estudos 
futuros. Segundo, investigou-se a percepção dos agentes operadores sobre a execução 
do PNAE para que a realidade fosse retratada e interpretada de acordo com a posição 
que o profissional ocupa na estrutura organizacional do programa. Embora percepção 
e realização possam divergir, a percepção de que o programa não é atendido em algum 
aspecto justifica uma reflexão sobre sua execução. A identificação das percepções neste 
estudo revela os desafios enfrentados na execução do PNAE, propiciando a construção 
de novas perspectivas a serem direcionadas para a solução de problemas.
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CONCLUSÕES

As percepções dos agentes operadores do PNAE foram pautadas na atuação do nutricionista 
no programa, na compra de alimentos da agricultura familiar e de orgânicos, na realização de 
atividades de EAN e na atuação do CAE como mecanismo de controle social. O quantitativo 
insuficiente de nutricionistas e o vínculo de trabalho inadequado foram considerados 
limitadores para o cumprimento de todas as funções atribuídas ao profissional. O número 
insuficiente de nutricionistas que atuam no programa mostrou associação significante com 
o percentual reduzido da compra de alimentos da agricultura familiar e de atividades de 
EAN no ambiente escolar. Estas, por sua vez, se mostraram escassas quando direcionadas 
para a promoção da alimentação saudável com a comunidade escolar. Apesar de a maioria 
dos respondentes ter classificado a atuação do CAE como boa, a ausência de oferta de 
cursos de capacitação aos conselheiros, a insuficiência de transporte para visita às escolas 
e a falta de engajamento de todos os membros na execução de suas funções no conselho 
são algumas das dificuldades atuais.

Assim, com base nas principais dificuldades vivenciadas pelos agentes operadores do 
programa, sugerem-se como eixos estratégicos de ações para o fortalecimento do PNAE: 
(1) contratação de nutricionistas em número suficiente para atender às demandas do 
PNAE, (2) investimento em atividades educativas de promoção da alimentação saudável 
no ambiente escolar, (3) capacitação dos membros do CAE e disponibilidade de veículos 
para transporte em visitas escolares e (4) apoio técnico, no âmbito da gestão municipal, aos 
agricultores familiares e de orgânicos, de modo a facilitar a organização e participação em 
programas de compras institucionais e oportunizar a diversificação da produção.
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